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SINOPSE

O sudeste paraense tem sido uma região de extraordinária dinâmica na Amazô-
nia brasileira. Lá se alocaram os grandes projetos pecuários financiados pela Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), os quais confrontaram 
frentes de expansão camponesas e surtos garimpeiros. Principal área de atuação da 
Vale do Rio Doce (CVRD) no Pará, onde a companhia tem seu sistema-norte de 
exploração de metais ferrosos e não ferrosos, a mesorregião assistiu à transformação 
de agentes mercantis e extrativistas da economia da madeira e da castanha-do-pará 
em pecuaristas de médio e grande porte. A literatura apresenta duas hipóteses sobre 
o andamento da economia do sudeste paraense: a de que a extração mineral é enclá-
vica com irrecorríveis limitações de transbordamento e a de que a economia agrária 
evolui por dinâmica de boom-colapso, mediante a qual uma fase fortemente ascen-
dente, por conta da exploração madeireira seguida por pecuária extensiva, daria lu-
gar a uma retração grave seguida de estagnação permanente. Este artigo testa essas 
hipóteses a partir de um modelo ampliado de multiplicador da base de exporta-
ção (PRED, 1966; ROMMER, 1986, 1990; FUJITA; KRUGMAN; VENEBLES, 
2002) utilizando os resultados de uma série de matrizes de insumo-produto obtidas 
com metodologia CSa (COSTA, 2006c, 2008a, 2008b, 2009).

ABSTRACTi

The Southeastern Pará has been an area of extraordinary dynamics in the 
Brazilian Amazonia. There were allocated the great cattle ranching projects 
financed by SUDAM in the sixties and seventies, which confronted the moving 
frontiers of both peasants and gold miners. Main area of the Vale do Rio Doce 
Company performance in Pará, the meso-region has also seen the transformation 
of mercantile agents into big fazendeiros. The available literature presents two 
hypotheses on the development of the region. First, the mineral extraction is 
an enclave producing low, if any, local development impulse. Second, that the 
agrarian economy develops a “boom-collapse” pattern meaning that, after a 

i. As versões em língua inglesa das sinopses desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea. The versions 
in English of the abstracts of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.



strongly ascending phase due to wood exploitations and extensive cattle raising, 
sharp production crises would take place ending with permanent stagnation. 
The article tests, starting from a amplified model of exports base multiplier 
(PRED, 1966; ROMMER, 1986, 1990; FUJITA; KRUGMAN; VENEBLES, 
2002), those hypotheses using a series of input-output matrices issued with CSa 
methodology (COSTA, 2006c, 2008a, 2008b, 2009).
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1 INTRODUÇÃO

O sudeste paraense1 tem sido uma região de extraordinária dinâmica na Amazônia 
brasileira. Do lado da economia agrária, lá se alocaram os grandes projetos pecuários 
financiados pela Sudam desde meados dos anos 1960, os quais confrontaram fren-
tes de expansão camponesas, inicialmente espontâneas nos anos 1950, 1960 e 1970 
(COSTA, 1989, 2000; IANNI, 1978, 1979), depois induzidas nos anos 1980 e 1990 
por dinâmicas institucionais e econômicas, como assentamentos da reforma agrária 
(SOLYNO, 2002; GUERRA, 2001) e transbordamento de surtos garimpeiros e de in-
vestimentos (COSTA, 1993, 1994). Ao lado disso, agentes mercantis e extrativistas da 
economia da madeira e da castanha-do-pará transformaram-se em pecuaristas de médio 
e grande porte (EMMI, 1988).

Do lado da economia mineral, a região viveu a busca de diamantes nos anos 1940 e 
1950 (VELHO, 1972), a corrida ao ouro de Serra Pelada iniciada nos anos 1970 e a im-
plantação, ao longo dos anos 1980, da principal área de atuação da CVRD no Pará, onde 
explora seu sistema norte de metais ferrosos com base em Carajás (MONTEIRO, 2005). 

Ao mesmo tempo, desenvolveram-se em passos largos centros urbanos regionais 
na logística de integração dessas economias primárias aos mercados nacional e inter-
nacional.  A evolução demográfica expressa essa dinâmica. A taxa de crescimento da 
ordem de 8% ao ano (a.a.) até início dos anos 1990, reduzindo para 3,3% a.a. ao longo 
dessa década, levou a população residente total a chegar, em 1991, a 889.455 e, em 
2000, a 1.192.135 de pessoas. Por seu turno, a proporção da população urbana salta 
nesse período de 53% para 64% na população total.

A literatura disponível tem produzido hipóteses sobre o andamento da economia 
do sudeste paraense. No que se refere à extração mineral, ressalta o caráter enclávico dos 
empreendimentos e suas notáveis limitações de transbordamento em relação ao terri-
tório em que se alojam (MONTEIRO, 2004, 2005; BUNKER, 2000, 2004; SILVA, 

1. A mesorregião sudeste paraense se compõe dos seguintes municípios: Marabá, Parauapebas, Curionópolis, Ourilândia do 
Norte, Tucumã, Eldorado dos Carajás, Canaã dos Carajás, São Felix do Xingu, São João do Araguaia, Brejo Grande do Ara-
guaia, Bom Jesus do Tocantins, Palestina do Pará, São Domingos do Araguaia, Pau D’Arco, Redenção, Rio Maria, Xinguara, 
Conceição do Araguaia, Paragominas, Tucurui, Jacundá, Itupiranga, São Domingos do Capim, Rondom do Pará, Dom Eliseu, 
Ulianópolis, Goianésia do Pará, Novo Repartimento, Breu Branco e Nova Ipixuna.
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1998; SILVA ENRIQUEZ, 2007). Sobre a economia agrária, indica-se uma dinâmica 
de boom-colapso, mediante o qual uma fase fortemente ascendente por conta de uma 
exploração madeireira de aniquilamento seguida por pecuária extensiva daria lugar a 
uma queda aguda, com estagnação permanente, pois a produção rural subsequente 
seria de baixa e decrescente produtividade (SHNEIDER et al., 2000, p. 15-25). 

Tomadas em conjunto, essas proposições sugerem uma dicotomia profunda en-
tre os setores da produção primária, ao par de relações tênues e altamente reversíveis 
entre estes e as configurações urbanas, de modo que a forte tendência de urbanização 
demonstrada poderá não corresponder ao crescimento do burburinho de cidades no 
sentido apontado por Storper e Venables (2005): de força que tenderia a estabelecer os 
aglomerados dos quais resultariam os processos virtuosos de formação de externalida-
des positivas (de escala, de diversificação, de transbordamento tecnológico, de comple-
xidade funcional), base para a dinâmica de rendimentos crescentes e de processos irre-
versíveis de desenvolvimento. Ao contrário, as grandes populações urbanas associar-se-
-iam a um complexo fragmentado (o mineral e o agrário; o urbano e o rural), precário, 
fundado em processos economicamente reversíveis de valorização2 (BECKER, 2005, p. 
409), com resultados fisicamente irreversíveis de transformação da base natural, o mais 
distintivo ativo da economia local.

O esforço que se fará adiante se orientará por essas hipóteses. Buscar-se-á verifica-
-las, entretanto, no contexto de uma discussão em que ressaltam três questões teóricas 
e metodológicas de importância e atualidade. Primeiro, exige-se que se tratem os atores 
em sua diversidade (MARKUSEN, 2005) a configurar “territórios localizados (...), luga-
res reais do espaço socialmente construído” (LEMOS; SANTOS; GROCCO, 2005, p. 
172/175), ao invés de agentes homogêneos a compor uma “região abstrata” (MARTIN, 
1999). Segundo, que se observem as relações desses atores em “(...) nodos (organismos) 
e ligações que compõem o engenho de aprendizagem, conferindo-lhe configuração 
específica” (CONTI, 2005, p. 231). Cassiolato e Lastres (1999, 2003) sugerem que 
essa necessária estruturação constituiria os arranjos produtivos locais (APLs), de cuja 

2. Conti (2005, p. 231-238) distingue valorização de desenvolvimento: em processo de valorização, o sistema regional (lo-
cal) é suporte passivo para forças e processos mais ou menos difusos; no caso do desenvolvimento local, há envolvimento 
direto de forças territorialmente imersas. O primeiro é um processo reversível, exógeno, dependente e baseado em recursos 
genéricos; o segundo é endógeno, autônomo e baseado em ativos específicos.
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interação se conformariam, segundo Costa (2006a, p. 90-92), as economias locais. Ter-
ceiro, que se verifiquem as indicações de produtividade crescente dessas economias na 
integridade das configurações urbana/rural, por uma parte, local/extralocal, por outra 
(FUJITA; KRUGMAN; VENEBLES, 2002; COSTA, 2006b).

Assim, a contribuição primeira que o artigo pretende dar é metodológica e re-
fere-se a formas de mensuração da economia local que possam abrigar as exigências 
mencionadas: apresentar-se-ão, para cada ano do período que vai de 1995 a 2004, 
descrições quantitativas da economia do sudeste paraense que explicitam as posições 
dos atores relevantes no contexto das relações sistêmicas que estabelecem entre si – nos 
APLs que protagonizam –, na constituição da economia local e nas interações que man-
têm em contextos mais amplos (regional e nacional). 

Para tanto, construíram-se matrizes de insumo-produto com metodologia as-
cendente (down up) descrita na seção 2. A análise de insumo-produto parte de uma 
descrição de uma dada economia, em que se demonstra a interdependência dos seus 
componentes na formação do produto final (para consumo local e extralocal, de con-
sumo e de investimento) e da renda (das famílias, das empresas e do governo). Em uma 
perspectiva setorial a análise produz “(...) uma visão única e compreensiva de como a 
economia funciona, de como cada setor se torna mais ou menos dependente dos outros 
[,permitindo demonstrar que] devido a natureza dessa interdependência todos os seto-
res estão interligados, direta ou indiretamente” (GUILHOTO; SESSO FILHO, 2005, 
p. 21). Nosso esforço será o de por esse potencial descritivo e analítico a serviço de uma 
perspectiva que valoriza os aglomerados localizados em economia local ou, em ótica 
inversa, que descreva a economia local como resultado de dinâmica de aglomeração 
fundada em APLs.

Os principais resultados das matrizes geradas, no que se refere à estruturação da 
economia, são apresentados na seção 3.1. Dispondo das descrições anuais, proceder-
-se-á nas seções seguintes (3.2 e 3.3) a análises dinâmicas da evolução da capacidade 
da economia local de gerar e se apropriar de externalidades de escala, de especiali-
zação e de complexidade da economia local. Observar-se-ão dois tipos de efeitos: os 
refletidos no multiplicador da base de exportação e os refletidos em indicadores de 
prevalência das forças centrípetas e centrífugas da economia local.
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Para o primeiro tipo de efeitos, será explorada a teoria do multiplicador da 
base, segunda a qual uma economia regional cresce como função linear da sua 
base de exportação, cujo coeficiente angular corresponde a um multiplicador key-
nesiano clássico, determinado pela proporção do consumo endógeno no total da 
renda. As economias regionais seriam movidas, portanto, por forças exógenas que 
se expressariam, em uma matriz de insumo-produto, nos componentes exógenos 
da demanda final, os quais podem sofrer influência de um sem-número de fato-
res que afetam a demanda extralocal dos produtos locais (STIMSON; STOUGH; 
ROBERTS, 2006, p. 161). Contudo, como defendem Fujita, Krugman, Venebles 
(2002, p. 43-45) e Romer (1986, 1990), a partir de Pred (1966), tais economias 
crescem também determinadas por fatores endógenos associados ao crescimento 
do número e da importância das concatenações internas que resultam do próprio 
tamanho da economia: à medida que o tamanho da economia regional cresce, 
torna-se lucrativo produzir maior variedade de produtos e serviços localmente e 
esta relação poderia pôr em movimento um processo cumulativo de crescimento 
regional. Em um modelo dinâmico, no qual o multiplicador da base cresce com a 
expansão da economia, mediante a hipótese de que os coeficientes de consumo das 
empresas, das famílias e das instâncias locais de governo tendem a crescer com o 
tamanho do mercado, verificar-se-ia em que medida a interação entre economias 
de escala e tamanho do mercado endógeno sustentam processos de aglomeração 
cumulativo. Intentar-se-á um tal exercício na seção 3.2.

Para o segundo tipo de efeitos, serão exploradas as possibilidades que a estrutura 
de multiplicadores das matrizes inversas de Leontief oferece para observar efeitos de re-
tenção e transbordamento de capacidades econômicas e, com isso, indicar a prevalência 
da forças centrípetas sobre as centrífugas no estabelecimento da capacidade de retenção 
local de excedentes. Testar tais requisitos será o propósito da seção 3.3.
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2 O MODELO DE CONTAS SOCIAIS ASCENDENTES ALFA (CSa) 
E SUA APLICAÇÃO AO SUDESTE PARAENSE

O modelo que se apresentará em seguida se baseia nos esquemas de Leontief 
(LEONTIEF, 1983; FIGUEIREDO, 1975; HADDAD, FERREIRA, BOISIER, 
1989), os quais permitem fazer a contabilidade social de uma economia de k produtos 
e m agentes ou setores em dada unidade político-administrava ou geográfica. Eles po-
dem servir igualmente para observar as relações que se produzem na formação da oferta 
e na geração da renda social derivada de único produto. De modo que a contabilidade 
social de uma economia pode ser operada como o resultado da agregação da formação 
da oferta e geração de renda associada a cada um dos k produtos que a compõem.

Com base nesses princípios, o modelo opera a partir da inter-relação entre cinco 
tipos de matrizes: a matriz de relações intermediárias ou de demanda endógena do 
sistema produtivo (Xij), um vetor-coluna de demanda final ou autônoma (DFi), um 
vetor-coluna de valor bruto da produção (VBP) (Xi), um vetor-linha de valor adiciona-
do (VAj) e outro vetor-linha de renda bruta (Yj), para i = j representando o número de 
setores do sistema produtivo.

O modelo de insumo-produto

Cada Xij do sistema é resultado do produto da quantidade q transacionada entre o 
agente ou setor i com o agente ou setor j e do preço p verificado nessa intermediação. 
De modo que

ijijij pqX .= .                                                                                                           (1)

Ao final, cada linha i registra os valores das vendas do agente i para todos os de-
mais agentes produtivos e para os consumidores finais (DFi); cada coluna j registra as 
compras do setor ou agente j, sendo seu somatório o valor dos insumos por ele requeri-
dos. Isto posto, pode-se calcular os demais elementos do modelo, pois sendo 

Xi = DFi + Xij
j=1

n

∑ ,                                                                                                            (2)
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então

VAj = Xi − Xij
i=1

n

∑                                                                                                          (3)

Yj = Xij
i=1

n

∑ +VAj
                                                                                                               (4)

X = Xij
ji=1

n

∑
i=1

n

∑ + DFi
i=1

n

∑                                                                                                      (5)

Y = Xij + VAj
j=1

n

∑
i=1

n

∑
j=1

n

∑ ,                                                                                                      (6)

tal que X = Y, para X representando o valor bruto da produção total e Y a renda bruta 
total.

Derivações do modelo básico de Leontief

O modelo para n agentes em uma economia pode ser igualmente aplicado a agregados 
desses agentes por atributos geográficos (regiões) ou estruturais (setores, aglomerados, 
arranjos). Existe, pelas mesmas razões, a possibilidade de desagregação tanto da deman-
da final (doméstica e resto do mundo ou local, regional e nacional, por exemplo) quan-
to do valor agregado (salários, lucros, renda e impostos) (LEONTIEF, 1983b, 1983c, 
1983d; ISARD, 1956, 1996; GUILHOTO; SONIS; HEWINGS, 1997; GROCO-
MO; GUILHOTO, 1998; HADDAD, 1989, p. 338-340).

2.1 FORmUlAçÃO DO mODElO COmO mETODOlOgIA ASCEnDEnTE PARA 
DESCRIçÃO E AnálISE DE ECOnOmIAS lOCAIS – A COnTAbIlIDADE 
SOCIAl AlFA (CS)a

Com base nesses princípios se estrutura a CSa, que adiante utilizaremos: uma metodo-
logia de cálculo ascendente de matrizes de insumo-produto de equilíbrio computável.3

3. Ver Costa (2002, 2006b, 2008a, 2008b, 2009, 2011a, 2011b) e Costa e Inhetvin (2006). 
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Trata-se de metodologia ascendente porque é baseada nos parâmetros e indica-
dores de cada produto que compõe os setores originários e fundamentais, obtidas as 
estatísticas de produção no nível mais irredutível possível de uma economia local. Tais 
setores originais são tratados como setores alfa: ponto inicial, lugar de partida de tudo 
mais. Qualquer configuração estrutural capaz de ser delimitada no banco de dados 
pode ser estabelecida como definidora de um setor alfa. Se, por exemplo, é possível 
estabelecer nas unidades de informação do censo agropecuário o que diferencia os casos 
relativos aos camponeses dos relativos aos estabelecimentos patronais, essas duas cate-
gorias de estabelecimentos podem constituir setores alfa se isso, como neste artigo, for 
conveniente à análise. Do mesmo modo, poder-se-á separar camponeses que produzem 
leite dos demais, quando nos for conveniente. 

O método consiste em identificar a produção de cada agente que pode ser agrega-
do nos setores alfa de certa delimitação geográfica e acompanhar os fluxos até sua desti-
nação final. Nesse trajeto, ele define parametricamente as condições de passagem pelas 
diversas interseções entre os setores derivados (quantidades transacionadas em cada 
ponto e o markup correspondente), tratados como setores beta, os quais são ajustados 
a três níveis diferentes: o nível local (βa), o estadual (βb) e o nacional (βc). Para cada 
produto são estabelecidas computacionalmente as condições de equilíbrio vigentes no 
total de cada setor β, de modo que quantidades ofertadas e demandadas se igualam 
necessariamente, estabelecendo os preços médios respectivos. Adiante serão descritos 
com mais detalhes esses procedimentos.

A CSa constitui, isto posto, algoritmo computacional para obtenção dos valores 
Xij do modelo de insumo-produto antes apresentado. Como exposto, no sistema de 
Leontief obter-se-ia toda a contabilidade social de uma economia de k produtos, cujos 
fluxos se fazem por n agentes agrupados em m + 1 posições no sistema produtivo e dis-
tributivo, em que a m + 1-ésima posição é a da demanda final, pela equação

Xij = qijv . pijv
v=1

k

j=1

m+1

i=1

m

,                                                                                                         (7)

em que v é o produto, j, o setor que o compra e i, o setor que o vende.
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Fazendo vigorar g atributos geográficos e e atributos estruturais, a equação (7) 
seria, então, resultado da agregação de número g.e de submatrizes, cada uma delas 
composta por

Xsrij = qsrijv . psrijv
v=1

k

j=1

m+1

i=1

m

r=1

e

s=1

g

,                                                                                        (8)

em que r seria o atributo estrutural (camponeses, fazendas e empresas, como possibili-
dade do setor rural, por exemplo) e s, o atributo geográfico.

Os elementos das matrizes de totalização para os atributos geográficos seriam

Xsij = Xrij
r=1

e

∑
j=1

m+1

∑
i=1

m

∑
s=1

g

∑                                                                                                         (9)

e para os atributos estruturais seriam

Xrij = Xsij
s=1

g

∑
j=1

m+1

∑
i=1

m

∑
r=1

e

∑ ,                                                                                                     (10)

culminando com uma matriz totalizadora do conjunto, cujos elementos seriam

Xij = Xrij
r=1

g

∑
j=1

m+1

∑
i=1

m

∑ = Xsij
s=1

e

∑
j=1

m+1

∑
i=1

m

∑ .                                                                                  (11)

As grandezas descritas nas equações (9) a (11) podem ser encontradas para cada 
totalização parcial por atributos e para o total dos atributos.

2.2 OPERAçÃO EmPíRICA DO mODElO: A mOnTAgEm DE mATRIzES DE 
InSUmO-PRODUTO

Para operar empiricamente o sistema, é necessário que se cumpram primeiro os seguin-
tes requisitos:

1. Sejam obtidas as quantidades básicas q: quanto do produto v foi transacionado 
por agentes assentados em s sob a condição estrutural r? 

2. Sejam obtidos os preços básicos p: a que preço a quantidade q foi transacionada 
pelos agentes assentados em s sob a condição estrutural r? 

3. Seja descrita a distribuição de q pelas posições ij: que proporção de q foi transa-
cionada pelos agentes ij?
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4. Seja descrita a formação de preço em cada posição ij: a que preço cada qij 
foi transacionado?

5. Sejam obtidos os valores dos inputs provindos de outros setores (setores beta) que 
não os originários (setores alfa) e as cadeias percorridas por eles.

6. Massas de salário e de lucro.

7. Valor de impostos.

8. Volume de emprego.

Para as matrizes que se discutirão neste artigo, os procedimentos para o cumpri-
mento de tais necessidades foram os seguintes:

A obtenção das quantidades e dos preços básicos dos produtos dos  
setores originários 

Essa operação se faz a partir dos dados de duas matrizes empíricas: em uma matriz estão 
os dados de produção e preço; em outra, os atributos geográficos (município, microrre-
gião etc.) e estruturais (forma de produção, nível tecnológico etc.). No caso da agricul-
tura, ambas as tabelas têm suas linhas identificadas pela relação estrato de área/município, 
constituindo essa identidade a variável-chave na comunicação entre as duas. Em relação a 
outros setores, variáveis-chaves são estabelecidas – no caso da mineração, as linhas foram 
identificadas por empreendimentos – de modo que todas as indicações estruturais possí-
veis a partir dos dados de censo ou da pesquisa primária são imputáveis ou relacionáveis a 
cada linha da matriz de produção. Mas o contrário não é verdadeiro: atributos obtidos a 
partir da matriz de produção não são imputáveis à matriz de dados estruturais.

Essas duas tabelas são o hard core de um banco de dados – no caso em tela, BDSudes-
teParaense –, que foi construído com os dados obtidos do CD-ROM do Censo Agropecu-
ário do Estado do Pará, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (uma tabela de informações estruturais tem 465 – 31 municípios x 15 estratos – 
casos, com 210 variáveis, que cobrem o universo do censo; uma tabela de 21 variáveis com 
os dados de produção de cada caso, perfazendo 11.269 linhas); com os dados da produção 
mineral fornecidos pelos diversos setores pertinentes da CVRD. Isto posto, obteve-se os 
valores q pelo somatório da variável quantidade vendida em uma query em BDSudestePara-
ense atendendo às restrições r, s e v; e os valores de p são resultado da divisão do somatório 
da variável valor da produção vendida, obtido para as mesmas restrições, pelos q respectivos.
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Distribuição das quantidades e atribuição do preço nas relações  
inputs-outputs dos setores

Para a descrição da distribuição das quantidades e da formação dos preços pelos setores, 
produziram-se, por pesquisas primárias desenvolvidas na região, matrizes de coeficien-
tes para as relações entre 14 setores e para o consumo intermediário e final de 101 dos 
principais produtos da produção rural na mesorregião, os quais compõem acima de 
95% do valor da produção do setor e de todos os produtos em exploração da produ-
ção mineral.46 Metodologicamente, trata-se de descrever cadeias de orientação forward, 
cujo ponto de partida é a produção primária na economia local, e o ponto de chegada, 
o consumidor final em qualquer nível de mercado: local, estadual ou nacional.

Para os demais produtos do setor rural, que representavam 5% do VBP em 1995, 
utilizaram-se matrizes-padrão. As matrizes-padrão são as que resultam de atribuições 
relativamente arbitrárias na descrição dos fluxos dos produtos em função, em alguns 
poucos casos, da simples falta de informações; em outros casos, resultam de hipóteses 
razoáveis ou altamente prováveis na descrição do fluxo do produto. 

No primeiro caso, encontram-se hortigranjeiros sobre os quais não fizemos pes-
quisa primária. Pressupomos que suas cadeias são muito simples, provavelmente cons-
tituindo fluxo direto entre os próprios produtores e os consumidores finais. Nesses 
casos estruturamos uma matriz-padrão em que 100% do produto é transacionado pelo 
produtor diretamente ao consumidor da economia local. 

Para certos produtos considerou-se razoável a suposição de que, mesmo quando 
o dado de base indica vendas, e não autoconsumo, o fluxo se deu para outros produto-
res que, com elevada probabilidade, estiveram entre os recenseados. Este é o caso, por 
exemplo, de “pinto de um dia”, de todos os animas de trabalho e das matrizes bovinas. 
Para esses casos, construiu-se uma matriz-padrão produtor – produtor. 

As matrizes-padrão foram aplicadas, também, a todos os produtos no que se 
refere àquelas parcelas da produção claramente indicadas pelo censo como não levadas 

4. Para metodologia de construção dessas matrizes, ver Costa et al. (2002), Costa (2002) e Costa (2006b).
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ao mercado. Quando se trata de retenção no estabelecimento para autoconsumo inter-
mediário (produtivo), como o caso do milho, das sementes etc., considerou-se que essas 
parcelas obedecem ao fluxo da matriz-padrão produtor – produtor; quando a absorção 
direta é em forma de autoconsumo final, por exemplo, animais abatidos ou frutas, 
considera-se a matriz-padrão produtor – consumidor. 

Para 101 produtos da produção rural levantados pelo censo, o modelo 
opera matrizes descritivas dos fluxos de quantidade, Qv

ij, e da formação dos 
preços, Pv

ij. No setor alfa da economia mineral, considerou-se a produção de 
minério da CVRD.

Para todos os casos, os valores q e p foram obtidos de modo que

qsrijv = qsrvQij
v                                                                                                                       (12)

e

psrijv = psrvPij
v ,                                                                                                                    (13)

em que Qv
ij é a matriz dos coeficientes de intermediação e Pv

ij é a matriz de formação 
de preço das relações entre os setores i e j, em relação ao produto v. Os elementos da 
primeira matriz são as proporções da quantidade produzida de v que transita pela po-
sição ij, isto é, que se constitui objeto de transação entre os agentes ou setores ij. Os 
elementos da segunda matriz são os fatores que incrementam o preço médio pago aos 
produtores de v na posição ij, isto é, nas transações entre os agentes ou setores ij.

As matrizes Qv
ij têm as seguintes propriedades:

1. Cada Qv
ij = Vij/∑ V1j,  em que ∑V1j  é a produção total do produto v distribuída nos 

setores j e Vij,  o volume transacionado em cada relação ij.

2. A primeira linha Qv
1j descreve a alocação setorial direta do setor alfa, de modo que  

∑Qv
1j = 1.

3. Dado que todos os valores são proporções de total dado, todo Qv
ij < 0.
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4. Considerando que Qv
j é a soma das linhas e Qv

i é a soma das colunas, todo Qv
i = Qv

j 
quando i = j, i variando de 2 a n.

Tais condições garantem que todo produto comprado seja vendido em cada setor 
e no conjunto da economia, de modo que as vendas totais sejam precisamente iguais à 
produção. Nessa posição os preços médios setoriais são estabelecidos.

Em todos os casos, a construção das matrizes Q segue a recomendação de Consi-
dera et al. (1997, p. 7) para o tratamento de única região. Nesses casos, 

(...) consideram-se as informações estatísticas da região, de tal forma que suas transações exter-
nas sejam limitadas ao resto do mundo e ao conjunto de outras regiões, ou seja, o resto do País, 
sem detalhar as regiões consumidoras e fornecedoras de bens e serviços. 

A estrutura setorial das CSa: setores alfa e setores beta

Ajustando a abrangência para o âmbito nacional e o estadual, os setores i e j nas matri-
zes mencionadas – e nas matrizes de totalização parcial ou final – são:

Para a produção e transações intermediárias:

1. produção – setores alfa: de fundamento primário determinantes da economia local; 

2. intermediação primária;

3. indústria de beneficiamento local;

4. indústria de transformação local;

5. atacado local;

6. varejo e outros serviços da economia local;

7. produção primária e primeiro processamento industrial extralocal – estadual; 

8. indústria de transformação extralocal – estadual;

9. comércio de atacado extralocal – estadual;

10. varejo e outros serviços extralocal – estadual;

11. produção primária e primeiro processamento industrial extralocal – nacional;

12. indústria de transformação extralocal – nacional;
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13. atacado extralocal – nacional;

14. varejo urbano e outros serviços extralocal – nacional;

15. Para o consumo final:

16. consumo final local das famílias;

17. formação bruta de capital com mediação local;

18. consumo final extralocal – estadual; e

19. consumo final extralocal – nacional.

A obtenção do valor dos inputs da produção dos setores alfa e dos seus investimentos 

As informações relativas aos insumos materiais e de serviços e as concernentes aos in-
vestimentos de capital obtidos de outros setores para os setores originários (alfa) com-
põem a tabela dos atributos geográficos e estruturais, esclarecida antes. Para a produção 
rural os valores foram obtidos no Censo Agropecuário 1995-1996 e atualizados até 
2004 com base na hipótese de que as relações técnicas se mantiveram basicamente as 
mesmas; para a produção mineral se consideraram os valores da logística da CVRD de 
2005 para seus empreendimentos na área.

Obtiveram-se valores para os seguintes tipos de insumos e serviços: 

•	 insumos da pecuária bovina – produção rural;

•	 insumos da avicultura – produção rural;

•	 insumos químicos – produção rural e mineral;

•	 insumos minerais – produção rural e mineral;

•	 insumos mecânicos – produção rural e mineral;

•	 insumos orgânicos e alimentos – produção rural e mineral;

•	 insumos importados do resto do Brasil – produção mineral;

•	 combustível – produção rural e mineral;

•	 serviços gerais – produção mineral;

•	 serviços da construção civil – produção rural e mineral;

•	 serviços de transporte – produção rural e mineral; e

•	 serviços técnicos e consultoria – produção rural e mineral.



20

B r a s í l i a ,   m a r ç o  d e  2 0 1 2

Obtiveram-se valores de investimento em capital nos seguintes itens:

•	 máquinas e equipamentos – rural e mineral;

•	 veículos – produção rural e mineral;

•	 animais – produção rural;

•	 construção e benfeitorias – produção rural e mineral; e

•	 plantios – produção rural.

Para cada item de insumo ou investimento foi reconstituído o trajeto backward 
de formação do preço e atribuição de markup (salários mais margem bruta) – dos 
setores alfa até o setor primeiro fornecedor. Foi considerada, e abatida do valor total, 
a parcela importada do resto do mundo, tanto dos insumos como dos investimentos. 

Ademais, como fluxos endógenos da economia, calcularam-se as cadeias 
backward dos itens que compõem as seguintes variáveis da economia local: i) 
consumo dos salários dos setores alfa; ii) dos salários urbanos da economia local; 
e iii) de energia industrial e comercial.

O consumo dos salários urbanos e rurais foi modelado considerando os dados da 
Pesquisa do Orçamento Familiar (POF), feita pelo IBGE em 2003, cujos resultados indi-
cam a composição dos gastos segundo a situação do domicílio, se rural ou urbano, e para 
as grandes regiões do país, valendo para a pesquisa em questão os dados da região Norte. 
De modo que, para cada item de despesa, foi gerada uma matriz, a qual, como no caso 
dos insumos produtivos, considerou as características estruturais da economia local, seja 
no que se refere à logística alimentar in natura, seja no que trata da produção industrial.

Massa de lucros, massa de salários e emprego

A CSa produz, como agregação do valor adicionado em cada produto, o montante de 
valor adicionado, tanto nos setores alfa, quanto nos setores beta. A partir daí se fez uma 
partição funcional do valor adicionado entre salários e margem bruta do capital utili-
zando o seguinte algoritmo: para todo Xi – que de acordo com a relação (2) é a receita 
total do setor i –, sendoλi  a produtividade monetária do trabalhador aplicado e ω i o 
salário médio do setor i. Então:



Texto para
Discussão
1 7 2 3

21

Decodificando Economias Locais...

Ei =
Xi

λi
;                                                                                                                            (18)

Si = Ei .ω i                                                                                                                           (19) 

e

Li =VAj=i − Si .                                                                                                                   (20)

Para Ei sendo o volume de emprego, Si a massa de salários, Li a margem bruta e 
VAi, como definida em (3), o valor adicionado total do setor i.

Empiricamente, essas grandezas são calculadas na CSa como segue: no caso dos 
setores alfa, a partir das informações relativas às massas salariais fornecidas pelo censo 
agropecuário, para a produção rural, e pela CVRD, para a produção mineral; no caso 
dos setores derivados (beta), utilizam-se parâmetros de salários médios obtidos a partir 
das estatísticas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), agregadas nos bancos de 
dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), disponíveis para todos os anos da 
pesquisa e todas as delimitações geográficas envolvidas, em combinação com os parâ-
metros de receita por trabalhador obtidos a partir das estatísticas da Pesquisa Anual de 
Comércio (PAC) do IBGE para 1996 a 2004, da Pesquisa Anual de Serviços (PAS) do 
IBGE, de 2000 a 2004, da Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE, de 1996 a 2004, 
e da Pesquisa da Indústria da Construção Civil (PICC), de 2001 a 2004.

Impostos

A CSa utiliza para os setores alfa as informações relativas aos impostos fornecidas pelo 
censo agropecuário, no caso de produção rural, e pela CVRD, no caso da produção 
mineral. Para os setores beta, a CSa calcula o valor total do impostos (Gj ) a partir do 
cálculo em separado dos impostos diretos e indiretos. Os impostos diretos resultam de 
imputações fiscais sobre Si e Li obtidas a partir das relações (19) e (20). De modo que 
Gj=i

D  (total de impostos indiretos para cada setor) é obtido por
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Gj
D = gL .Li + gSSi                                                                                                              (21)

para gL e gS expressando respectivamente a carga fiscal sobre os rendimentos do capital 
e do trabalho.5 Os impostos indiretos são imputados sobre a demanda final, definida 
anteriormente como DFi, de modo que 

Gj
I = gi

I .DFi ,                                                                                                                    (22)

para gi
I  representando o parâmetro de incidência de imposto direto na demanda final 

do setor i = j.6

2.3 Os inDexaDOres DO mODelO e a calibragem  
Das maTrizes Qv

ij

As CS∝ atualizam os dados de base para qualquer ano. Metodologicamente, há dois 
tipos de situação: aquela em que o produto em questão é levantado sistematicamente 
e faz parte do acervo de estatísticas conjunturais, antes explicitado, e aquela em que o 
produto em tela não é levantado sistematicamente.

Adicionalmente se atualizam as matrizes Q ao longo do tempo.

Atualização da produção para produtos com informações sistemáticas

Nessa situação, na atualização do setor rural se utilizaram indexadores de quantidade 
e preço baseados nas séries municipais da Produção Agrícola Municipal (PAM), da 
Produção Extrativa Vegetal (PEV) e Pesquisa Pecuária Municipal (PPM). Utilizaram-
-se, em complemento, as séries de preços dos produtos da pecuária do Ipeadata. Para 
produção mineral, utilizaram-se dados fornecidos pela CVRD e pelo Anuário da Pro-
dução Mineral.

5. Foram utilizados os parâmetros publicados em Giambiagi (2004). 

6. Usamos os parâmetros aos quais chegou o trabalho de Siqueira, Nogueira e Souza (2001).
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Em todos os casos os indexadores de quantidade são os números-índices do total 
das quantidades do produto v para o conjunto dos municípios que atendem à restrição 
s, tendo 1995, no caso da agricultura, e 2004, no caso da mineração, como ano-base; 
e os indexadores de preço, os números-índices do preço médio do produto v para os 
municípios que atendem à restrição geográfica s, tendo 1995 como ano-base. Assim, os 
números-índices são:

Isva
Q = qsva

qsvAnoBase
                                                                                                        (23)

e

Isva
P = psva

psvAnoBase
.                                                                                                       (24)

Atualização da produção para produtos sem informação sistemática

Se o produto não for levantado sistematicamente então ele será indexado pela evolução 
do conjunto da produção em certa delimitação geográfica. A evolução do conjunto da 
produção é observada pelos números-índices da evolução do produto real e dos preços 
implícitos para a restrição geográfica s.

O produto real, em um ano a no espaço s, de um conjunto de produtos é a soma 
dos resultados da multiplicação das quantidades de cada produto no ano a pelo preço 
em um ano escolhido para fornecer o vetor de preços, no nosso caso, 1995. 

O preço implícito, no ano a e atendendo à mesma restrição geográfica s, é a soma 
do produto dos preços de cada produto no ano a pela quantidade do mesmo produto 
no ano escolhido para fornecer o vetor de quantidade, no nosso caso, também 1995.

De modo que os números-índices para as duas grandezas são os seguintes:

Isa
Q =

qsav . ps1995v
v =1

k

a =1995

2004

s =1

g

qs1995v . ps1995v
v =1

k

s =1

g

                                                         (24)
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e

Isa
P =

qs1995v . psav
v =1

k

a =1995

2004

s =1

g

qs1995v . ps1995v
v =1

k

s =1

g ,                                                                           (25)

sendo IQ
sa a série de números-índices do produto real para cada ano do período de 1995 

a 2005, com 1995 = 100 e IP
sa a série equivalente para os preços implícitos.  

Algoritmo de indexação

Obtêm-se os valores atualizados até 2004 pela equação

Xasrij = Iavs
Q .qasrijv( ). Iavs

P . pasrijv( )
v =1

k

j =1

m +1

i =1

m

r =1

e

s =1

g

a =1995

2004

                                                        (26)

ou, se o produto v não dispõe de estatísticas anuais do IBGE ou de outros bancos como 
os do Ipeadata e da FNP Consultoria e AgroInformativos, por

Xasrij = Ias
Q .qasrijv( ). Ias

P . pasrijv( )
v =1

k

j =1

m +1

i =1

m

r =1

e

s =1

g

a =1995

2004

.                                                         (27)

As totalizações seguem, a partir daí, o que prescrevem as equações (9), (10) e 
(11). No caso dos insumos industriais, considerou-se que as despesas industriais cres-
cem impulsionadas pelo ritmo da produção da economia agrária do atributo geográfico 
em questão e pela elevação dos preços em geral. Desse modo, seus valores são incremen-
tados pelos indexadores de quantidade IQ

as para o atributo geográfico s no ano a – e pelo 
índice geral de preços. Isso implica a aceitação de que a produtividade física relativa ao 
produto ou conjunto de produtos em questão se mantém inalterada de ano para ano.

Com os indexadores obtidos se estimou os valores associados à produção rural até 
2004, este o último para o qual se dispõe de dados para todas as necessidades das CS∝ 
e nosso ano base na presente pesquisa.
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A calibragem das matrizes Qv
ij

As CSa calibram as matrizes Qv
ij, para cada ano, a partir de mudanças verificadas na de-

manda final local e na demanda intermediária dos setores industriais locais em relação 
às variações na produção dos setores alfa. Como segue: 

Calibragem de Qv
ij a partir de variações na importância relativa no consumo final 

local. A cada ano a coluna Qv
iDemandaFinalLocal é incrementada de modo que 

Ψ DemandaFinalLocal . Q
v
i DemandaFinalLocal,                                                                                       (14)

em que 

Ψ DemandaFinalLocal = (1 + φ +є . y)/(1+ z),                                                                                                                        (15)

para φ sendo a taxa de crescimento da população local (proxy utilizada: variação anual 
da população total do sudeste paraense), є e z, respectivamente, a elasticidade-renda da 
demanda7 e a taxa de incremento da produção do produto em questão, e y a taxa de 
crescimento da renda da população da economia local (proxy: variação no salário médio 
da economia local obtido a partir das estatísticas da Rais editadas pelo MTE). De modo 
que se a demanda local de v varia diferentemente da produção local respectiva, então 
Ψ ≠ 1. Nesse caso, a operação determinada por (14) produz desequilíbrios nos setores 
levando a que Qv

i ≠ Qv
j. Para i, j ≠ 1 as diferenças (entre os novos) Qv

i - Q
v
j são redistri-

buídas pela coluna j de acordo com o princípio de coeficientes fixos de Leontief para 
as funções de produção dos setores, portanto, proporcionalmente a Qv

ij/Q
v
j. Normati-

zados os resultados em relação ao total da linha i = 1, todas as propriedades descritas se 
restabelecem para a – nova – matriz Qv

ij.  

7. As elasticidades utilizadas foram obtidas nos trabalhos Elasticidade renda dos produtos alimentares no Brasil e regiões 
metropolitanas: uma aplicação dos micro-dados da POF 1995/96, de Tatiana de Menezes, Fernando Gaiger Silveira, Bernar-
do Palhares Campolina Diniz, Ipea-Universidade de São Paulo (USP), para São Paulo, e Análise da oferta e da demanda de 
frutas selecionadas no Brasil para o decênio 2006/2015, de Pierre Santos Vilela, Cláudio Wagner de Castro, Sérgio Oswaldo 
de Carvalho Avellar, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais (FAEMG), para Belo Horizonte. Para o 
Pará, em Renda familiar e perspectivas de crescimento da demanda de frutas tropicais em regiões metropolitanas do Norte 
e Nordeste do Brasil, de Clóvis Oliveira de Almeida, Ranulfo Corrêa Caldas, Daniel Moreira de Oliveira Souza, da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).
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Calibragem de Qv
ij em função de variações na importância relativa dos setores in-

dustriais locais. Em relação aos dois setores industriais da economia local que a CSa 
considera, as Qv

ij   serão calibradas pelas operações que seguem:

Ψ IndDeBenefLocal . Q
v
i IndDeBenefLocal                                                                                           (16)

e

Ψ IndDeTransfLocal . Q
v
i IndDeTransfLocal                                                                                           (17)

Para Ψ IndDeBenefLocal e Ψ IndDeTransfLocal, sendo, respectivamente, a relação entre a va-
riação do emprego na indústria de beneficiamento e na indústria de transformação 
local do produto em questão e a variação da produção local desse mesmo produto. 
Desequilíbrios são produzidos e equilíbrios refeitos como no item anterior.

2.4 OS mUlTIPlICADORES DA ECOnOmIA AlFA DO SUDESTE PARAEnSE

O vetor-coluna Xi da relação (2) (o valor da produção) pode ser o resultado do produto 
da matriz DFi pela inversa de uma matriz A, uma vez que os elementos de A sejam

aij =
Xij
Xi ,                                                                                                                            (28)

pois 

X1

X2

...
Xn

=

a11 a12 ... a1n

a 21 a 22 ... a 2n

... ... ... ...
a n1 a n2 ... a nn

X1

X2

...
Xn

+

DF1

DF2

...
DFn                                                     (29)     

e, portanto,

X1

X2

...
Xn

=

1 - a11 -a12 ... -a1n

-a 21 1 - a 22 ... -a 2n

... ... ... ...
-a n1 -a n2 ... 1 - a nn

1
DF1

DF2

...
DFn                                                 (30)
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ou

X1

X2

...
Xn

=

b11 b12 ... b1n

b21 b22 ... b2n

... ... ... ...
bn1 bn2 ... bnn

DF1

DF2

...
DFn                                                                  (31)

A matriz inversa de Leontief (I-A)-1, a dos elementos bij na relação (31), fornece a estru-
tura das relações entre os agentes (agrupados em setores) na produção de 1 ou de k produtos. 
Conforme o grau de endogeneidade dos componentes da demanda final, poder-se-á ter, nos 
seus elementos, multiplicadores que captam os efeitos diretos e indiretos de uma variação 
na demanda final ou multiplicadores de impacto globais, que expressam também os efeitos 
induzidos de uma tal variação (CHIANG, 1982). Assim, a partir dela, poder-se-á calcular 
multiplicadores setoriais e seus efeitos de concatenação (linkages) para frente e para trás. 

Os elementos bij têm características que carecem de explicitação (HADDAD, 
1989, p. 110):

1. bij ≥ aij: cada elemento da matriz inversa bij é maior ou igual ao respectivo elemento 
da matriz de coeficientes técnicos aij, uma vez que o primeiro indica os efeitos dire-
tos e indiretos sobre as vendas do agente i para atender a R$ 1,00 de demanda final 
do agente j, enquanto o segundo indica apenas os efeitos diretos; a igualdade entre 
os dois coeficientes ocorre no caso particular em que os efeitos indiretos são nulos.

2. bij ≥ 0: uma expansão na demanda final do agente i irá provocar efeito positivo ou 
nulo sobre as vendas do agente j, nunca efeito negativo; o efeito nulo surgirá se 
não houver interdependência direta ou indireta entre os agentes i e j.

3. bij ≥ 1, se i = j, isto é, os elementos da diagonal principal da matriz inversa serão 
sempre iguais a 1 ou maiores do que 1.

Os multiplicadores – impactos e efeitos setoriais 

A matriz inversa de Leontief fornece os multiplicadores de renda e de produto de uma 
economia. Esses podem ser de dois tipos, dependendo de serem calculados considerando 
a renda e o consumo locais – o setor famílias – como variáveis exógenas ou endógenas. Po-
demos chamar o primeiro de tipo I, descrito antes como bij, e o segundo de tipo II, o qual 
trataremos adiante como b*ij (HADDAD, 1989, p. 317-318; TOSTA et al., 2004, p. 252).
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Neste estudo trabalhamos apenas com os multiplicadores do tipo II. Assim, eles 
foram calculados tendo o valor adicionado – renda das famílias – como sendo uma li-
nha e o consumo final local como uma coluna a mais na matriz de coeficientes técnicos. 
Assim procedendo, obtêm-se multiplicadores com as seguintes características.

1. Os elementos b*ij serão sempre maiores do que os valores bij nas mesmas posições 
porque enquanto estes últimos, como se viu, captam os efeitos diretos e indiretos 
de uma elevação na demanda do setor, aqueles captam os efeitos diretos, indiretos 
e induzidos pela variação na renda e na demanda final local.

2. Os elementos b*ij da diagonal principal (quando i = j) captam os efeitos diretos, 
indiretos e induzidos que uma elevação da demanda final de um setor produz nele 
mesmo. A isto chamaremos de multiplicador de impacto setorial.

3. O multiplicador de impacto setorial, descrito em 2, é diferente do multiplicador se-
torial de produto. Este incorpora os efeitos sobre os outros setores derivados do im-
pacto sobre um dado setor. Assim, resulta dos efeitos diretos, indiretos e induzidos 
produzidos no próprio setor por um aumento na sua demanda final, representado 
por b*ij quando i = j, mais os efeitos também diretos, indiretos e induzidos que tal 
incremento produz nos setores fornecedores. Assim, o somatório das colunas da 
matriz [b*nj] fornece os multiplicadores setoriais de modo que Oj = bij

*

i=1

n−1

∑ , em que Oj 
representa o multiplicador de produto para o setor j e b*ij o elemento da linha i e da 
coluna j da matriz inversa de Leontief (TOSTA et al., 2004, p. 253).

4. A diferença entre o multiplicador setorial de produto e o multiplicador de impacto 
setorial explicita os efeitos de empuxe, ou de difusão – a composição dos efeitos 
indiretos e induzidos –, que um setor produz sobre os demais.

5. Para a estrutura da CSa que aqui se utilizará, os efeitos de empuxe têm componen-
tes locais, estaduais e nacionais. 

6. Os elementos b*nj, isto é, os valores da última linha n, representam a expansão da 
renda gerada pelo acréscimo da demanda final exógena para os diferentes setores que 
aparecem nas colunas. Trata-se, pois, de multiplicadores keynesianos de renda de-
sagregados por setor que aqui serão tratados como multiplicadores setoriais de renda.

7. A partir do esclarecido em 6, um multiplicador agregado de renda – que explicite o 
efeito no total da economia de R$ 1,00 de acréscimo na sua demanda final exóge-
na total – será uma média ponderada dos efeitos multiplicadores setoriais de renda 
(HADDAD, 1989, p. 321).

8. Se se considera todo valor adicionado transformado na renda das famílias – ou 
seja, que não há vazamento de renda em nenhum setor –, os multiplicadores seto-
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riais de renda serão iguais entre si e iguais ao multiplicador global ou agregado de 
renda (HADDAD, 1989, p. 320).

Para a economia de base primária do sudeste paraense descrita adiante, calcula-
mos os multiplicadores do tipo II, considerando exógena toda a demanda final estadual 
e nacional – com a demanda final local, portanto, endógena. 

3 A MATRIZ DE INSUMO-PRODUTO E OS MULTIPLICADORES 
DA ECONOMIA DO SUDESTE PARAENSE: SITUAÇÃO EM 1995 
E EVOLUÇÃO ATÉ 2004

Os algoritmos antes mencionados são operados pelo programa Netz (COSTA, 2002, 
2006a, 2006b). No presente exercício se configurou a economia do sudeste paraense a 
partir da produção de três setores alfa, de produção primária: dois da produção rural e 
um de produção mineral.

Como mencionado na introdução, as bases agrárias do sudeste paraense resultam de 
um processo de apropriação fundiária que se fez por agentes com características sociológicas 
distintas, às quais temos associado racionalidades econômicas também diferenciadas (COS-
TA, 1995, 2000, 2005, 2007a). Tais sujeitos estabeleceram estruturas próprias a partir de 
formas peculiares de privatização da terra e dos recursos da natureza e das diferentes relações 
sociais e técnicas engendradas na exploração da terra e dos recursos da natureza. De modo 
que são duas as estruturas básicas em torno das quais se organizam a produção e a vida ru-
rais na região: a unidade de produção camponesa e o estabelecimento patronal. A unidade 
de produção camponesa caracteriza-se por ter na família seu parâmetro decisivo: seja como 
definidora das necessidades reprodutivas, que estabelecem a extensão e a intensidade do uso 
da capacidade de trabalho de que dispõem, seja como determinante no processo de apro-
priação de terras nas sagas de fronteira. Precisamente esse critério fundamentou a distinção 
dos estabelecimentos no banco de dados que aqui utilizamos: aqueles nos quais a força de 
trabalho familiar supera 50% do total da força de trabalho aplicada foram tratados como 
camponeses. Os demais, como patronais (VEIGA, 1991, 1994): empresas rurais e fazendas 
para as quais a mediação do mercado de trabalho é condição de existência, condicionando 
fortemente suas características técnicas – de apropriação e uso da natureza.   

No que se refere à produção mineral, o banco de dados contém as informações 
relativas às plantas da Companhia Vale do Rio Doce operando na região em 2004 – 
informações prestadas pela CVRD.
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3.1 A ECOnOmIA DO SUDESTE PARAEnSE E SEUS SETORES AlFA:  
UmA bREvE DESCRIçÃO

Para a economia de base primária do sudeste paraense (EBPa-SudestePa) geraram-se 
matrizes para todos os anos entre 1995, apresentadas na tabela 1, e 2004, apresentadas 
na tabela 2: todas foram atualizadas para valores de 2005. A EBPa-SudestePa engloba 
os setores a, de base primária, e seus desdobramentos urbanos em nível local (setores 
βa), estadual (setores βb) e nacional (setores βc). A economia local do sudeste paraense 
(Economia Local-SudestePa) é a parte da EBPa-SudestePa constituída dos setores a e dos 
setores βa – dos setores de produção primária e dos setores de comércio e indústria local 
do sudeste paraense.

Para cada setor a, as matrizes de insumo-produto descrevem o conjunto de 
relações com fornecedores (na coluna respectiva da matriz de produção interme-
diária) e com clientes (na linha respectiva da matriz de produção intermediária), 
com trabalhadores e proprietários dos recursos de capital e com o estado (na coluna 
respectiva da matriz de formação de renda) de um agente particular a – um tipo 
particular de empresa que se organiza para a produção de produtos específicos. Em 
conjunto, são essas mesmas informações que descrevem os fluxos de valores que 
circulam diretamente entre os componentes daquilo que se poderia entender como 
um ou vários APLs baseados nos produtos específicos obtidos pelo particular agen-
te a. Esses APLs integram os diferentes atores que interagem na transformação do 
recurso natural específico controlado pelo agente a da Economia Local-SudestePa em 
mercadorias e na colocação dessa mercadoria em algum ponto da EBPa-SudestePa. 
As interações dos setores β (a, b e c) são derivadas das necessidades criadas ou aten-
didas pelos setores a – e, portanto, pelos APLs que representam.

O valor adicionado total (linha v, nas tabelas 1 e 2) é, nas CSa, resultado 
da composição funcional dos salários, lucros e impostos gerados em cada setor 
(linhas s, l e i, nas tabelas 1 e 2) ou resultado da participação de cada setor a  no 
valor adicionado de cada setor (linhas x, y e z, nas tabelas 1 e 2). Na primeira 
composição, ressalta a relação entre atores (trabalhadores, camponeses, fazendei-
ros, corporação mineral, estado); na segunda composição, explicita a contribui-
ção direta e indireta de cada setor a – e, portanto, dos APLs que representa – na 
formação do valor adicionado de cada setor da EBPa-SudestePa. 
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Nas suas dimensões absolutas, a EBPa-SudestePa gerou, em 1995, um valor adi-
cionado total (VA a preços constantes de 2005, como já mencionado) de R$ 9,2 bi-
lhões a partir de um nível global de atividade expresso no valor bruto da produção total 
de R$ 21,3 bilhões (gráfico 1A). 

A taxa de crescimento médio do VA foi de 2,78% a.a., ligeiramente inferior à do 
VBP, de 2,86% a.a. De modo que a relação VA/VBP tem caído ligeiramente ao longo 
do tempo, em uma demonstração de que dessa economia tem vazado crescentemente 
recursos nas relações com os sistemas em que se insere. Não obstante, sua componente 
local, a Economia Local-SudestePa, apropria em torno de 60%, a do resto do Brasil de 
32% e a do resto do Pará de 8% do total (gráfico 1B) do VA gerado. Essas proporções 
têm se mantido relativamente estáveis, apesar de pequenas diferenças nas taxas de evo-
lução das grandezas subjacentes. 

O valor adicionado apropriado pelos agentes da produção rural cresceu entre 
1995 e 2004 a taxas médias elevadas, bem superiores à da Economia Local-SudestePa 
(gráficos 1C e 1B, 5,9% e 2,81% a.a., respectivamente) e, nele, o que se refere à pro-
dução patronal cresceu mais rápido que a camponesa: 6,9% a.a., no primeiro, e 4,7% 
a.a., no segundo caso (gráfico 1D). O valor adicionado da produção mineral, por seu 
turno, cresceu a 2,5% a.a. no período e os setores urbanos de comércio e indústria a 
1,7% a.a. (gráficos 1C e 1D).

De modo que, até 2004, o conjunto da produção rural aumenta sua participação 
relativa no VA Economia Local-SudestePa de 14% nos três primeiros anos do período 
para uma média de 18% nos três últimos; a produção patronal, aí, passa a representar 
10%, quando fora 7% no início do período, e a camponesa de 7% para 8%. A econo-
mia mineral e os setores urbanos reduzem a participação: no primeiro caso de 59% para 
57%; no segundo, de 27% para 25%.

Observando na perspectiva de aglomerados, os APLs baseados na produção das 
fazendas geraram 16%, os baseados em produção camponesas 12% e os baseados na 
produção mineral 72% do valor adicionado da Economia Local-SudestePa e cresceram 
às taxas de, respectivamente, 3,75%, 3,28% e 2,54% a.a. no período considerado (de-
senvolvimentos demonstrados nos gráficos 1E e 1F).
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A ocupação total, de uma média de 300 mil nos três primeiros anos, cresceu a 
2,2% a.a. ao longo do período atingindo uma média de 347 mil no fim do período. 
A ocupação da economia local (média de 238 mil no início e de 273 no final da série) 
evoluiu a 2,05% a.a., a da economia estadual (de 13 para 20 mil) a 7,11% e a do resto 
do Brasil (de 48 para 54 mil) a 1,49% a.a. Na economia local, o emprego na produção 
rural cresceu a 1,6%, na mineral a 2,52% e nos setores urbanos a 3,15% a.a. (gráficos 
2A, 2B, 2C e 2D).  

O VA cresce mais rapidamente que o emprego, de modo que a produtividade 
por ocupação apresenta tendência de crescimento para o conjunto (0,55% a.a.), assim 
como para a economia local (0,7 % a.a.) e para a nacional (1,2 % a.a.). Para a economia 
estadual relacionada com a produção do sudeste paraense, todavia, a produtividade 
por ocupação cai a uma taxa de -3,9% a.a. Importante anotar que, na economia local, 
crescem de modo significativo os rendimentos por ocupação da produção rural (4,17% 
a.a.), puxados pelo incremento verificado na produtividade da produção camponesa 
(4,2% a.a.). Os rendimentos por trabalhador da produção mineral apresentam varia-
ções mínimas e os dos setores urbanos de indústria e comércio reduzem a -1,4% a.a.
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GRÁFICO 1
Evolução do vbP e vA total (A), do vA por economia (b), do vA por setores da Economia 
Local-SudestePa (C), do vA por setores alfa da produção rural (D), do vA por APls na Eco-
nomia Local-SudestePa (E) e da participação respectiva na EBPa-SudestePa (F) 
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Fonte: Matrizes de insumo-produto CSa geradas pelo autor com o programa Netz, como esclarecido no caput da seção 3.
Obs.: Nota metodológica – as taxas de crescimento médio anual foram calculadas, para cada série, por regressão linear da transformação logarítmica dos valores, em 

função do tempo. Elas são os cologaritmos dos coeficientes angulares das regressões, menos a unidade, multiplicados por 100. 
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GRÁFICO 2
Evolução do emprego total (A), do emprego por economia (b), do emprego por setores da Eco-
nomia Local-SudestePa (C), do emprego por setores alfa da produção rural (D), do emprego por 
APls na Economia Local-SudestePa (E) e da participação respectiva na EBPa-SudestePa (F)
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Fonte: Matrizes de insumo-produto CSa geradas pelo autor com o programa Netz, como esclarecido no caput da seção 3. 
Obs.: Nota metodológica – as taxas de crescimento médio anual foram calculadas, para cada série, por regressão linear da transformação logarítmica dos valores, em 

função do tempo. Elas são os cologaritmos dos coeficientes angulares das regressões, menos a unidade, multiplicados por 100. 
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GRÁFICO 3
Evolução da produtividade total (A), da produtividade por economia (b), da produtivi-
dade por setores da Economia Local-SudestePa (C), da produtividade por setores alfa da 
produção rural (D), da produtividade por APls na Economia Local-SudestePa (E) e da parti-
cipação respectiva na EBPa-SudestePa (F)
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Fonte: Matrizes de insumo-produto CSa geradas pelo autor com o programa Netz, como esclarecido no caput da seção 3. 
Obs.: Nota metodológica – as taxas de crescimento médio anual foram calculadas, para cada série, por regressão linear da transformação logarítmica dos valores, em 

função do tempo. Elas são os cologaritmos dos coeficientes angulares das regressões, menos a unidade, multiplicados por 100. 
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3.2 O mulTiplicaDOr De renDa e a base De expOrTaçãO Da 
EBPa-SudestePa: inDicações De inTeraçãO virTuOsa

Em que medida as evoluções demonstradas pelos diversos componentes da EBPa-
SudestePa fundamentam apenas crescimento reversível produzido por forças externas? 
Em que medida elas indicam, ao contrário, formação de capacidades endógenas à eco-
nomia local que cumulativamente possa vir a constituir bases de desenvolvimento? 

A teoria da base de exportação, em sua formulação restrita, sustenta que uma 
economia cresce como função linear da sua base de exportação, cujo coeficiente cor-
responde a um multiplicador keynesiano clássico, determinado por uma proporção de 
consumo endógeno, a, relativamente estável, de modo que sendo Y a renda total e X a 
produção local vendida extralocalmente, então:

Y = 1
1− a

• X                                                                                                                       (32)

As hipóteses que estamos investigando são fortemente influenciadas por esta 
perspectiva: ao atribuir caráter fortemente enclávico aos setores que fundamentam a 
economia em última instância, a literatura mencionada na introdução pressupõe ser a 
baixo e constante; ao afirmar ser uma economia regida por ciclos radicais, enuncia-se 
que toda variância de Y se explica por X e que este necessariamente se esgota, tende a 
zero, e com ele a economia local entra em colapso. De modo que a economia local fun-
cionaria como demonstrado no gráfico 4A: seu destino seria totalmente determinado 
por X, sendo o multiplicador uma mediação estática.

Já Pred (1966) criticou tal perspectiva, sugerindo que a expansão da escala da econo-
mia conduzida por X, como variável exógena, não seria neutra no que se refere à sua confor-
mação estrutural, implicando mudança na proporção de absorção endógena de seu próprio 
esforço. Mais recentemente essa posição vem sendo reiteradamente reafirmada por Romer 
(1986, 1990) e Fujita, Krugman, Venebles (2002, p. 43-45). De modo que se entende ser 

at =αYt−1                                                                                                                                         (33)

com a>0: a economia tende a aumentar a importância de suas concatenações internas 
de consumo e produção intermediária como função linear direta do nível de renda do 
período imediatamente anterior.
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Substituindo (33) em (32), a relação entre a renda e a base de exportação de um 
dado ano seria dada por: 

−αY 2 +Y − X = 0                                                                                                                          (34)

com valores no equilíbrio entre X e Y dados por

Y = 1± 1− 4αX
2α .

                                                                                                                           (35)

Esse modelo de base de exportação ampliado (FUJITA; KRUGMAN; VENA-
BLES, 2002), como o que se apresenta no gráfico 4B, indica primeiro que o cresci-
mento de X resulta em crescimento mais que proporcional em Y, com equilíbrios altos 
e baixos. Segundo, que há um limite crítico dado por ¼a, a partir do qual a economia 
poderá crescer mesmo que a base de exportação decresça – com os equilíbrios altos se 
tornando exequíveis pelo crescimento (descontínuo) do multiplicador. 

Contudo, sendo a economia regional necessariamente um sistema aberto, há va-
lores que estabelecem uma fronteira de a que delimita a região em que os equilíbrios 
altos fazem sentido: eles serão significativos abaixo dessa fronteira.  

Os valores fronteira de a que têm sentido econômico são necessariamente his-
tóricos, estabelecidos pelas condições médias que evoluíram ao longo da história da 
economia em questão. Pois o valor de a se estabelece com a complexidade da economia: 
com o número e a densidade tecnológica de suas conexões internas e com a capacidade 
de consumo de seus membros. Assim, tais valores expressam níveis alcançados de capa-
cidade estrutural da economia para absorver externalidades, resultado de uma história 
de formação de linkages para frente e para trás, associados a fundamentos concretos de 
produção e consumo, tangíveis e intangíveis. 

É necessário, portanto, distinguir duas situações: uma de economias que vão se 
formando a partir do – quase nada –, e, por isso, vão construindo seu multiplicador, 
forjando sua capacidade estruturalmente delimitada de absorver, na sua própria repro-
dução, os resultados do que exportam; outra, de economias, cujas histórias já as leva-
ram a valores de a elevados – máximos históricos – próximos até da fronteira lógica, a 
qual a não poderia ultrapassar sem prejuízos à reprodução do sistema.



40

B r a s í l i a ,   m a r ç o  d e  2 0 1 2

Fujita, Krugman e Venebles (2002, p. 43-48) refletem sobre a superposição des-
ses dois enredos no modelo apresentado no gráfico 4C, em que se pode ler o trajeto 
como de uma economia pequena que cresce, ou de uma grande (madura) que decresce. 
A primeira ergue-se a partir de zero, em escala, arrastada por sua base de exportação e, 
como resultado desse crescimento em extensão, eleva seu mercado endógeno – trata-se 
de trajeto permitido pelos equilíbrios baixos da equação (35), pois os equilíbrios altos 
são irrelevantes até X = ā(1- ā)/a, uma vez que até aí os valores de Y implicam valores de 
a maiores que seu máximo (ā). Entre X = ā(1- ā)/a e X = 1/4a, essa economia poderá ter 
três equilíbrios se seu ā for superior ao a pressuposto em X = 1/4a, na equação (35): os 
equilíbrios baixo e alto da equação (35) e o equilíbrio da equação (32) para ā. A partir 
de X = 1/4a, ou saltos fortemente descontínuos quando se força o crescimento da base 
de exportação, ou contínuos ajustamentos no multiplicador até atingir seu máximo, 
colocaria a economia em posição de equilíbrio. A segunda sairia de nível de renda muito 
alto e, mediada por seu multiplicador máximo, construído no trajeto primordial de seu 
crescimento, atingiria um ponto de descontinuidade em X = ā(1- ā)/a. 

Não obstante as restrições que se possam a ela formular (FUJITA; KRUGMAN; 
VENEBLE, 2002, p. 47-48), essa metáfora fornece ideias gerais importantes sobre 
desenvolvimento regional e, na sua primeira versão, a da economia que cresce a partir 
de condições iniciais muito baixas, tendendo a zero, indicações úteis sobre as grandes 
tendências da EBPa-SudestePa: 

1. Ideia geral: a economia cresce arrastada pela base de exportação, uma grandeza 
associada à outra pelo multiplicador da base, o qual se fundamenta em uma capa-
cidade de absorção endógena relativamente estável. No caso da EBPa-SudestePa, 
a regressão linear entre base de exportação (toda demanda final extralocal em 
bilhões de reais) como variável independente e o valor adicionado (como proxy 
da renda, em bilhões de reais) como variável dependente têm R2 = 0,99922, 
coeficiente angular (multiplicador da base médio) de 1,81 e correspondente  
a = 0,449, significante a 0%. 

2. Ideia geral: a interação entre economia de escala e o tamanho do mercado endóge-
no pode levar a um processo cumulativo de expansão, resultado da ampliação do 
número e da densidade das concatenações internas. No caso da EBPa-SudestePa, 
o valor de a, mostrado no gráfico 5A, tem crescido com a renda: utilizando as 
séries de valor adicionado (em bilhões de reais), como proxy de Y, e a dos valores 
de a (deduzidos dos multiplicadores de renda encontrados a partir da matrizes de 
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insumo-produto – tabelas 3 e 4), defasando os valores de a em um ano em relação 
a Y – como na equação (33) –, a regressão linear (passando pela origem) produziu 
um valor não padronizado de a = 0,051319 e, padronizado, de a = 0,9956, signi-
ficante a 0%, com R2 = 0,991.

3. Ideia geral: a dinâmica das economias, nas quais as economias de escala e o ta-
manho do mercado interagem tipicamente, envolve a possibilidade de mudanças 
descontínuas e um processo cumulativo relativamente autônomo em relação à base 
de exportação, quando os parâmetros fundamentais ultrapassam um valor crítico 
determinado. Ajustada a equação (35) para a economia EBPa-SudestePa, esse valor 
crítico se situaria em torno de uma base de exportações de R$ 4,96 e renda de R$ 
9,92 bilhões – nesse ponto o multiplicador seria equivalente a 2 (ver Gráfico 5B).

GRÁFICO 4
modelo de multiplicador da base ampliado
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Fonte: Fujita, Krugman e Venebles (2002, seção 3.1).
Elaboração do autor.
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4. Ideia geral: tal descontinuidade será tanto mais forte quanto mais capaz 
de reter endogenamente os efeitos do crescimento, o que se expressa em a, 
sendo seu máximo, ā, uma medida do limite do processo de concatenação 
e desenvolvimento da economia em questão. O multiplicador médio alcan-
çado pela EBPa-SudestePa foi, como já mencionado, de 1,81, com máximo 
de 1,82, o que corresponderia a uma proporção de gastos endógenos de 
0,45 do total. Esse valor está abaixo do ponto crítico mencionado em 3, 
significando que não há base nem para descontinuidades – saltos – positivas 
na renda com o crescimento da base de exportação, nem para crescimento 
autônomo daquela, na hipótese de que venha a reduzir a importância dessa 
última: os impulsos de desenvolvimento, isto posto, seriam contidos pelo 
ritmo – lento – do crescimento de a. 

A análise de a é a análise do potencial de inflexão qualitativa do desenvolvimento. 
Tal análise implica observar as concatenações para frente e para trás da economia em 
questão – e os efeitos de internalização e transbordamento associados a esses backward 
e forward linkages. No caso da EBPa-SudestePa, estudar as tendências dessas concatena-
ções é verificar as tendências dos multiplicadores que as expressam. A isso nos dedica-
remos na próxima seção.

GRÁFICO 5
Evolução do vA, da propensão a consumir e da base de exportação (A) e de equilíbrios 
entre base de exportação e renda para as equações ajustadas para da EBPa-SudestePa (b)
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Fonte: Matrizes insumo-produto e correspondentes matrizes de multiplicadores gerados pelo autor.
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3.3 Os mulTiplicaDOres De prODuTO, reTençãO e TransbOr-
DamenTO: fOrças cenTrípeTas, que fOrTalecem a Eco-
nomia LocaL e cenTrífugas, que fOrTalecem O resTO 
Da EBPa-SudestePa

A análise dos multiplicadores setoriais de produto nos permite responder questões dire-
tas e simples do tipo: i) Se crescem as vendas do setor mineral em R$ 1,00, em quanto 
o produto dos demais setores alfa será afetado? ii) Se cresce a demanda do setor rural 
patronal, o setor rural de base familiar será impactado? iii) E o contrário? iv) Quanto de 
uma expansão de qualquer desses setores se transformará em venda na economia local? 
v) E quanto na economia extralocal? 

Pela ordem, as respostas presentes na tabela 3, para 1995, e na tabela 4, para 
2004, são as seguintes: i) o produto das fazendas cresceria, arredondado, R$ 0,09 em 
1995 e R$ 0,10 em 2004; os dos camponeses R$ 0,08 em 1995 e R$ 0,09 em 2004; 
ii) Sim, R$ 0,09 para cada R$ 1,00 de crescimento;  iii) em 2004, se os camponeses 
crescem em R$ 1,00, os patronais crescem R$ 0,10; iv) R$ 1,34 para cada R$ 1,00 dos 
patronais; R$ 1,32 para cada R$ 1,00 dos camponeses; R$ 1,32 para cada R$ 1,00 da 
mineração; v) para 2004 R$ 0,38, R$ 0,98, respectivamente, na economia estadual e 
nacional, no que se refere ao setor patronal; R$ 0,37 e R$ 0,93, no que tange aos cam-
poneses; e R$ 0,39 e R$ 1,20 no que trata do setor mineral. 

Não obstante o interesse próprio a tais resultados, há mais a ser visto por 
meio dos multiplicadores. Anteriormente concluímos que dinâmicas complexas, 
não lineares, produtoras de bifurcações se fazem condicionadas pelo valor máximo 
de a, o multiplicador agregado ou global de renda de uma economia, com cumula-
tividade tanto maior quanto maior a diferença entre essa fronteira e o valor de a 
implicado no ponto de inflexão crítica da relação entre escala da economia e mer-
cado endógeno (seção 3.2). Os valores de a, por seu turno, são grandezas médias, 
resultados, em cada ano, da composição entre as formas diversas como cada setor 
processou as receitas provindas dos setores exógenos. A componente “economia 
local” da EBPa-SudestePa, que temos chamado aqui Economia Local-SudestePa, par-
ticipa do processo de determinação de a por meio dos seus setores específicos, que 
processam os respectivos inputs de receita, retendo parte para si, cedendo parte 
para seus fornecedores locais e parte para seus fornecedores extralocais: de outras 
regiões, as mesmas que no conjunto explicam a demanda exógena. A capacidade 
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conjunta de todos os setores da Economia Local-SudestePa de reter ganhos implica-
dos em venda exógena e de ampliar essa retenção resulta daquilo que os autores do 
desenvolvimento endógeno chamam de forças centrípetas das aglomerações locais.  
A incapacidade do conjunto desses setores, ou, formulado de outro modo, as exi-
gências imperiosas que os fazem ceder recursos e ganhos resultam das forças centrí-
fugas que operam em relação a elas. 

Tais forças de atração e repulsão atuam sobre cada setor da economia local e se 
expressam nos valores dos multiplicadores setoriais de produto pela oposição entre suas 
parcelas constitutivas: entre a parcela que corresponde à retenção local do produto 
e a que corresponde aos transbordamentos para o resto da economia estadual e na-
cional. Como apresentado na seção 2.4, os multiplicadores setoriais de produtos se 
compõem de multiplicadores de impacto setorial (tabelas 3 e 4, assinalados por B.1.1) e 
dos efeitos de empuxe (B.1.2). Estes últimos podem ser decompostos em empuxe local 
(B.1.2.1), empuxe estadual (B.1.2.2), empuxe nacional (B.1.2.3). Se agregarmos, para 
os setores da economia local, os respectivos multiplicadores de impacto setorial e os 
efeitos de empuxe local, obteremos multiplicadores setoriais de produto locais (B.2.1), 
cujas proporções nos respectivos multiplicadores setoriais de produto representam os 
índices de retenção local (C.1, em % dos multiplicadores setoriais de produto). Os ín-
dices de retenção local são medidas das forças centrípetas da economia local operantes 
naqueles setores – nas suas relações diretas, indiretas e induzidas com todos os de-
mais setores (seção 2.4). Os valores relativos aos efeitos de empuxe estadual e empuxe 
nacional representam as forças centrífugas, cujas proporções nos multiplicadores de 
impacto setorial (C5 e C6), somadas, perfazem índices de transbordamento. A divisão 
entre os índices de retenção local e os índices de transbordamento produz medidas das 
contribuições dos setores à dinâmica de aglomeração e cumulatividade da economia 
local – ao que chamaremos de índice de aglomeração local, um indicador do saldo das 
forças centrípetas sobre as forças centrífugas da economia local (tabelas 3 e 4).
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GRÁFICO 6
Evolução dos índices setoriais de aglomeração e dos multiplicadores dos APls associados à 
produção primária (A e b), dos setores urbanos (C e D) e do total da economia local (E e F)

(A) APLs – Índice de Aglomeração
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Fonte: Matrizes de insumo-produto geradas pelo autor. 
Obs.: Nota metodológica – as taxas de crescimento médio anual foram calculadas, para cada série, por regressão linear da transformação logarítmica dos valores, em 

função do tempo. Elas são os cologaritmos dos coeficientes angulares das regressões, menos a unidade, multiplicados por 100. 
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O gráfico 6 apresenta a evolução desses índices de aglomeração e dos multipli-
cadores setoriais de produto de todos os setores da economia local da EBPa-SudestePa, 
sobre os quais convém sublinhar o seguinte:

1. Quanto aos APLs associados à produção primária:

a) O multiplicador setorial de produto dos APLs em torno da produção mineral é 
o maior de todos da produção primária, crescendo, a partir de 3,9 em 1995, a 
uma taxa anual de 0,18% a.a. Não obstante, apresentou a menor contribuição 
para a aglomeração local, isto é, para a endogenização local dos seus pressupos-
tos produtivos. Ademais, observando o período como um todo, o índice de 
aglomeração tem diminuído à taxa de -0,37% a.a. A rigor, todavia, a evolução 
se fez em dois estágios: um que apresenta uma forte queda até 1997, se recupe-
rando muito lentamente, a partir daí, sem atingir o nível do início do período.

b) Os APLs organizados em torno da produção rural patronal têm o segundo 
maior multiplicador setorial de produto, o qual cresce à taxa de 0,20% a.a. Seu 
índice de contribuição à economia local, entretanto, reduziu-se considerando o 
período como um todo, em ritmo de -0,40% a.a.; como no caso anterior, hou-
ve uma drástica redução nos três primeiros anos da série não compensada pelo 
crescimento lento, porém contínuo, da fase restante que se estende até 2004. 

c) Os APLs organizados em torno da produção camponesa, por sua vez, apresen-
tam o menor multiplicador, com o maior índice de contribuição à aglomeração 
local, o qual evolui de modo muito semelhante ao já comentado setor patronal. 

2. Quanto aos setores urbanos:

a) Apresentaram os multiplicadores mais elevados da economia local, sendo o de 
comércio 10% superior ao da indústria.

b) No que se refere à contribuição para a aglomeração da economia local, inver-
tem-se as posições: a da indústria situa-se 50% acima da do comércio.

c) Em ambos os casos, diferentemente do que se passa com os setores da produção 
primária, o crescimento dos multiplicadores se faz a taxas superiores às taxas de 
redução das respectivas contribuições à dinâmica local de aglomeração.

3. Para o conjunto dos setores da Economia Local-SudestePa, ter-se-ia um multipli-
cador médio de produto que cresce continuamente a 0,22% a.a., com um índice 
conjunto de contribuição à dinâmica de aglomeração que se reduziu ao longo do 
período a -0,25% a.a., resultado da já mencionada queda entre 1995 e 1997, 
contraposta a uma recuperação muito lenta nos anos subsequentes.
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3.4 funDamenTOs Das variações na capaciDaDe De  
aglOmeraçãO Da EBPa-SudestePa

O índice de aglomeração varia em função de dois movimentos captados pela metodologia 
utilizada: pela mudança na composição da produção da economia e pela mudança na 
estrutura das cadeias dos produtos. A variação no peso relativo dos produtos estabelece 
em razão direta a influência das cadeias respectivas na definição da estrutura da economia 
e essas cadeias mudam ao longo do tempo. 

Na EBPa-SudestePa, no período em estudo, verificou-se uma perda de importância rela-
tiva muito forte da madeira, com um baque acentuado entre 1995 e 1997 (gráficos 7A e 7B). 
A cadeia desse produto apresenta um componente local relativamente importante, de modo 
que tão profunda redução no seu peso relativo certamente influiu na queda dos índices de 
aglomeração que se comentou anteriormente. Enquanto a produção de madeira se manteve 
estável agora em patamares bem mais baixos, a produção agropecuária se reposicionou no pe-
ríodo: a pecuária de corte, protagonizada especialmente pelas fazendas, assim como a pecuária 
leiteira e a fruticultura, protagonizados pelos camponeses, tornaram-se mais importantes.

As cadeias desses produtos, por seu turno, sofreram mudanças importantes em 
favor da economia local: os gráficos 8A e 8C mostram, respectivamente, a estrutura da 
cadeia da pecuária de corte em 1995 e 2004 e a 8E a variação, em pontos percentuais, 
ocorrida entre os dois momentos. Nota-se que houve uma internalização na economia 
local de processamento industrial antes executado em outras áreas do estado; no gráfico 
8F observam-se dois movimentos importantes na cadeia do leite – processamento antes 
feito em outras áreas do estado do Pará se desloca para a Economia Local-SudestePa e, 
nesta, a transformação industrial se torna mais importante que o simples beneficiamen-
to. Em conjunto, essas variações elevam o índice de aglomeração. 
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GRÁFICO 7
Evolução dos principais produtos do setor rural da EBPa-SudestePa

VBP em 1995 (%)  VBP em 2004 (%)
Bovinos 50,7 57,5
Leite 13,1 18,5
Arroz 6,4 4,0
Madeira 5,6 0,3
Mandioca 2,7 1,1
Milho em grão 2,6 1,9
Frango 2,0 0,4
Carvão 1,9 0,3
Ovos 1,6 0,5
Banana 1,6 7,3
Suíno 1,6 0,2
Lenha 0,9 0,2
Feijão 0,8 0,2
Abacaxi 0,7 0,4
Manga 0,7 0,3
Pimenta 0,6 0,5
Laranja 0,4 0,1
Cacau 0,3 0,2
Coco-da-baía 0,2 0,3
Café 0,1 0,1
Total 94,5 94,5

(A)  Composição do VBP em 1995 e 2004
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Fonte: IBGE.
Elaboração do autor.

GRÁFICO 8
variação na estrutura das matrizes Qv

ij de pecuária de corte e de leite – 1995-2004
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(A) Pecuária de carne – 1995
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(C) Pecuária de carne – 2004
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(D) Leite – 2004
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(E) Pecuária de carne – 2004 -1995
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(F) Leite – 2004 -1995
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Fonte: Matrizes de base gerados pelo Netz, correspondentes às cadeias dos produtos nos anos respectivos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos a Economia Local-SudestePa como produto da ação de agentes heterogêneos 
articulados em APLs, sendo possível verificar que a produção de minério e todas as ativida-
des com ela envolvidas, a montante e a jusante, isto é, os APLs articulados em torno dela, 
representaram 74% da renda da Economia Local-SudestePa; a produção rural patronal e 
as atividades de processamento e logística interligadas nos APLs respectivos representaram 
14% da EL-SudestePa e, no que se refere à produção camponesa, 12% da EL-SudestePa. 

Apresentamos, também, a Economia Local-SudestePa como parte de um sistema 
mais amplo da EBPSudestePa, cujo valor adicionado cresceu na década que vai de 1995 
a 2004 a 2,8% a.a. A rigor, essa taxa média resulta de um ciclo, com queda nos três 
primeiros anos e retomada por todo o período subsequente, com taxas e movimentos 
semelhantes na componente propriamente local, EL-SudestePa (média de 2,8% a.a.), 
no componente estadual (2,9% a.a.) e nacional (2,7% a.a.). 

A produtividade da EBPSudestePa, medida pelo valor adicionado total por ocu-
pação, cresceu no período a 0,6% a.a. Por seu turno, não apenas a renda cresceu com 
a base de exportação, como também o multiplicador da base cresceu com a renda por 
efeito da elevação das concatenações internas. Há, pois, uma dinâmica cumulativa nessa 
economia, cuja expansão alarga mais que proporcionalmente seus fundamentos internos. 

Uma questão-chave diz respeito a se tal dinâmica favorece a Economia Local-Sudeste-
Pa ou tende a transbordar seus principais efeitos – ou, formulada de outro modo, em que 
medida as forças centrípetas da Economia Local-SudestePa superam as forças centrífugas na 
captação desses efeitos. Observando todo o período, demonstrou-se que as forças centrífu-
gas superaram as centrípetas da Economia Local-SudestePa em relação a todos os APLs. Um 
olhar mais atento, contudo, que observe essa relação de forças nos componentes do ciclo, 
revelou uma história mais complexa: até 1997 o coeficiente de aglomeração se reduziu for-
temente, pois estava associado a uma capacidade espúria, representada pela força centrípeta 
efêmera economia da madeireira na região; o que se presencia em seguida é um crescimento 
lento, porém continuado da capacidade de retenção dos efeitos de um crescimento da base 
de exportação, agora por força de uma dinâmica adaptativa que, por um lado, intensifica a 
produção rural camponesa (cuja produtividade cresce a 4,2% a.a.), por outro, complexifica 
as cadeias de produtos relevantes de origem rural, inclusive da pecuária extensiva.
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